
JUNTAMENTE COM A PROPOSTA A EMPRESA DEVERÁ ENCAMINHAR A 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO COMPOSTA DE: 

DA HABILITAÇÃO 

a) As habilitações juridica, fiscal, social, trabalhista e capacidade tecnica serão 

aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

b) Contrato social acompanhando de cópia de dodumentos dos sócios, bem como 

a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ) emitida dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias anteriores ao envio da documentação e proposta; 

c) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

d) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

e) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

f) a regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 

g) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal; 

h) Declaração do pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições 

gerais da contratação, constantes do procedimento, inclusive quanto ao 

cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213 , 

de 24 de julho de 1991, se couber; e ao cumprimento do disposto no inciso VI 

do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

i) Prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, mediante a juntada de pesquisa realizada junto ao 

Tribunal de Contas da União, ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

de Goiás  e o Tribunal de Contas onde tiver sede o particular, ao cadastro de 

fornecedores sancionados do Estado de Goiás e ao cadastro de empresas 

inidôneas do Estado de Goiás; 

j) a pesquisa da prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar 

com a Administração Pública será realizada em nome da pessoa física (CPF) ou 

jurídica (CNPJ) a ser contratada, bem como de seus sócios, mas o impedimento 

dos sócios somente poderá frustrar a contratação da pessoa jurídica se forem 

verificadas situações de abuso da personalidade jurídica ou burla à penalidade 

imposta, o que deve ser apurado em procedimento próprio, garantido o 

contraditório e a ampla defesa, procedimento este que não se aplica ao caso de 

empresário individual, em que o impedimento no CPF e CNPJ se comunicam; 

k) prova do enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 

da Lei Complementar Estadual nº 605, de 29 de agosto de 2018, quando couber. 

l) Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da Licitante ou Consulta ao 

Simples Nacional emitido a no máximo 60 (sessenta) dias anteriores á data 

fixada para abertura da sessão; 

m) Declaração de inexistência de vínculo empregatício de parentes; 



n) Comprovação de o licitante possuir, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional(is) de nível superior, detentor(es) de atestado(s) técnico(s), 

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente 

registrado(s) no CREA ou CAU, e acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 

certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, comprovando experiência anterior, nas 

seguintes atividades: 

 

 PINTURA DAS PAREDES INTERNAS: 1.178,58 M² 

 

o) Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável (is) técnico(s) no Conselho 

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou CAU – Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo, na região da sede da empresa.  

 


